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Execução fiscal - Valor de alçada - Apelação -
Cabimento - Prescrição - Reconhecimento de 
ofício - Possibilidade - Art. 174, I, do Código

Tributário Nacional, com redação da Lei
Complementar 118/2005 - Inaplicabilidade -
Certidão de dívida ativa - Inclusão no curso 

do processo - Impossibilidade

Ementa: Execução fiscal. Valor de alçada. Recurso de
apelação. Cabimento. Prescrição. Reconhecimento de
ofício. Possibilidade. Inaplicabilidade do art. 174, I, do
CTN, com redação da LC 118/2005. Inclusão de CDA
no curso do processo. Impossibilidade.

- A decisão originária de uniformização da jurisprudên-
cia pátria levada a efeito pelo Superior Tribunal de Justi-
ça, considerando a alínea c do inciso III do art. 105 da
Constituição Federal, acerca da metodologia do cálculo
do valor de alçada a que se refere o art. 34 da Lei nº
6830/80, deve prevalecer sobre cálculo efetuado por
contadorias dos Tribunais Estaduais. 

- Inaplicável o procedimento descrito no art. 40 da Lei nº
6.830/80, quando não se referir à prescrição intercorrente.
Correta a sentença que, de ofício, com fulcro no art. 219,
§ 5º, do CPC, reconhece a prescrição do crédito tributário. 

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0024.00.054514-55/001 - CCoommaarrccaa
ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa ddoo MMuunnii-
ccííppiioo ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaaddoo:: GGuuiillhheerrmmee EElliiaass PPiinnttoo
BBeeddrraann - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAANNUUEELL SSAARRAAMMAAGGOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de agosto de 2008. - Manuel
Saramago - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MANUEL SARAMAGO - Conheço do recurso,
pois que presentes os pressupostos de sua admissão, espe-
cificadamente o valor de alçada do art. 34 da LEF, que, na
data do ajuizamento, atingiu o montante de R$ 4.576,13. 

Versam os autos sobre ação de execução fiscal
ajuizada pela Fazenda Pública do Município de Belo
Horizonte em face de Guilherme Elias Pinto Bedran, cujo
feito foi extinto após reconhecimento de ofício da pres-
crição dos créditos tributários (f. 54), ensejando, assim, a
interposição do presente pleito recursal. 

Inicialmente, releva considerar que, utilizando-se
da faculdade conferida pelo § 8º do art. 2º da Lei nº
6.830/80, o Fisco municipal, às f. 30/34, substituiu as
certidões de dívida ativa, pois, como se infere, aquelas
acostadas às f. 04, 06, 08 e 10 estavam inquinadas de
evidente nulidade, por desrespeito à norma inserta no §
5º do referido art. 2º, tendo-se em vista que destoava a
descrição quanto à origem e natureza do débito. 

Ocorre que, não se sabe se por mero equívoco ou
por torpeza, não somente foram substituídas as quatro
certidões de dívida ativa, como foi incluído nos autos
novo título executivo, referente a tributos constituídos em
1999, não devendo ser esse, portanto, objeto da pre-
sente ação executiva. 

Pois bem. Na hipótese em comento, constituídos os
créditos tributários relativos ao IPTU e taxas em
01/1995, 01/1996, 01/1997 e 01/1998, o prazo pres-
cricional para a sua cobrança expirou-se em 01/2000,
01/2001, 01/2002 e 01/2003. 

Assim, afirma-se, desde já, que o parcelamento
conferido por meio de processo administrativo, entre os
idos de 02.04.2004 a 04.05.2006, não ocasionou a
suspensão da exigibilidade dos referidos créditos tributá-
rios (art. 151, VI, do CTN), pois, por óbvio, já estavam
prescritos. 

Ademais, cumpre ressaltar que, determinada a
citação anteriormente à vigência da nova redação con-
ferida ao referido inciso I do art. 174 do CTN, o respec-
tivo despacho ordinatório não interrompeu o prazo pres-
cricional, visto que ainda em vigor anterior exigência da
ocorrência da efetiva citação para configuração de uma
das hipóteses de interrupção da prescrição, que até o
momento, não se concretizou. 

Por fim, ao contrário do que afirma o apelante,
deve-se salientar que não se está aqui extinguindo o feito
executivo pela prescrição intercorrente disciplinada no
art. 40 da LEF, na medida em que não ocorrerão quais-
quer das hipóteses de interrupção da prescrição para a
cobrança do crédito previstas nos incisos insertos no art.
174 do CTN. 

Plenamente incidente, portanto, o art. 219, § 5º,
do Código de Processo Civil. 

Pelo que, conheço do recurso, negando-lhe provi-
mento.

DES. DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA -
Acompanho a conclusão a que chegou o eminente
Relator, fazendo, contudo, breves ressalvas. 

Conforme entendimento por mim esposado em
diversos outros julgados similares, saliento que, em se
tratando de execução fiscal, o cálculo para se aferir se o
valor de alçada é inferior a 50 Obrigações Reajustáveis
do Tesouro Nacional (ORTNs) deve ser efetuado segun-
do a Contadoria dos Tribunais Estaduais, incluindo-se os
expurgos inflacionários. 
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No caso em apreço, após consultar a tabela de
Gerência de Controle de Receitas deste Tribunal (dispo-
nibilizada no site www.tjmg.gov.br/cgi-bin/servicos/id/indi-
cador.cgi), observa-se que, na data da distribuição da
demanda executiva, o valor da dívida na época era
superior a 50 ORTNs, sendo cabível, por conseguinte, o
recurso de apelação. 

Colocadas as ressalvas, quanto ao mais, adiro ao
voto da douta relatoria. 

DES.ª ALBERGARIA COSTA - De acordo com o
Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráfi-
cas, EM REJEITAR PRELIMINARES E NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 17 de setembro de 2008. - Duarte
de Paula - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. DUARTE DE PAULA - Insurge-se a Unimed Belo
Horizonte - Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. con-
tra a r. sentença que, nos autos da ação de obrigação de
fazer c/c indenização ajuizada por Luíza Maria Bones de
Souza, julgou parcialmente procedente o pedido inicial.

Argúi a recorrente, preliminarmente: a ilegitimi-
dade ativa da autora, por não possuir com esta qualquer
vínculo negocial; a inépcia da inicial, haja vista não ter
sido trazido aos autos qualquer pedido médico de inter-
nação hospitalar de urgência para a filha da autora; e,
ainda, a carência da ação, por não ter sido comprova-
da a negativa do suposto pedido de autorização para
internação.

No mérito, aduz ser fato incontroverso nos autos a
inadimplência da filha da autora (contratante), iniciada
em agosto de 2005, a qual gerou, em 1º.11.05, a
rescisão do contrato de plano de saúde celebrado, nos
termos do art. 13 da Lei 9.656/98, que prevê a rescisão
imediata do contrato em caso de inadimplemento supe-
rior a sessenta dias. Afirma que o fato de a contratante
haver se consultado em 1º.11.05 não indica que o con-
trato não estivesse rescindido, uma vez que, naquela
época, a consulta ainda era feita com assinatura em
folha de consultas, não tendo o cooperado como con-
sultar, on-line, a situação do contrato da paciente.
Sustenta que o novo contrato de plano de saúde firmado
pela filha da autora, em 04.11.05, fixava como data de
início da vigência o dia 17.11.05, pelo que, na data da
internação, ocorrida em 13.11.05, ainda não se encon-
trava vigente, inexistindo, conseqüentemente, direito a
qualquer tipo de atendimento médico hospitalar, ainda
que de urgência.

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de
sua admissibilidade.

Inicialmente, quanto à preliminar de ilegitimidade
ativa da autora, não merece acolhida.

A ação é direito subjetivo público à prestação juris-
dicional do Estado. Mas, para que se obtenha a efetiva
solução da lide, deve o autor atender às chamadas
condições da ação, que são: a possibilidade jurídica do
pedido, a legitimidade de parte para a causa e o inte-
resse jurídico na tutela jurisdicional.

Tais requisitos são denominados doutrinariamente
condições da ação, por inegável influência de Liebman,

Ação de cobrança - Plano de saúde - 
Mãe da segurada falecida - Legitimidade ativa -

Despesas médico-hospitalares - Internação 
de emergência - Período de carência - 

Dever de cobertura

Ementa: Ação de cobrança. Plano de saúde. Legitimi-
dade ativa da mãe da segurada falecida. Despesas hos-
pitalares. Internação de emergência ocorrida antes do
período de carência. Dever de cobertura.

- Legitimados ao processo são os sujeitos da lide, caben-
do a legitimidade ativa ao titular do direito que se busca
afirmar no processo, e a passiva, ao titular do interesse
que se opõe àquela pretensão, ou seja, contra quem a
sentença vai operar seus efeitos.

- É abusiva a cláusula que condiciona a eficácia do
negócio a termo futuro, haja vista a natureza adesiva do
contrato e a posição do consumidor que, no momento
da contratação, diante de sua evidente hipossuficiência,
concorda com todas as condições impostas pela presta-
dora do serviço. 

- Assim, comprovada a necessidade de internação de
emergência, é obrigatória a cobertura pelos planos de
saúde de todas as despesas médico-hospitalares real-
izadas, ainda que em data anterior ao início da vigência
do pacto.
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